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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : S F DE O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 218-A DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PLEITO DE DECOTE DA VETORIAL. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. ADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, as instâncias ordinárias negativaram a circunstância judicial 
relativa às consequências do crime mediante fundamentação idônea, 
baseada no contexto circunstancial e probatório dos autos. Nesse cenário, 
para que fosse possível o acolhimento da pretensão recursal, seria 
imprescindível o amplo revolvimento fático-probatório, procedimento que 
não se compatibiliza com os estreitos limites de cognição do habeas corpus.

2. "[...] presente circunstância judicial desfavorável, não há constrangimento 
ilegal na fixação da pena-base acima do mínimo legal e do regime inicial 
mais gravoso. Diante da pena imposta, o regime mais gravoso é o 
semiaberto, consoante a inteligência dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do 
Código Penal." (HC 471.756/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 3/2/2020.)

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 218-A DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
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1. No caso, as instâncias ordinárias negativaram a circunstância judicial 
relativa às consequências do crime mediante fundamentação idônea, 
baseada no contexto circunstancial e probatório dos autos. Nesse cenário, 
para que fosse possível o acolhimento da pretensão recursal, seria 
imprescindível o amplo revolvimento fático-probatório, procedimento que 
não se compatibiliza com os estreitos limites de cognição do habeas corpus.

2. "[...] presente circunstância judicial desfavorável, não há constrangimento 
ilegal na fixação da pena-base acima do mínimo legal e do regime inicial 
mais gravoso. Diante da pena imposta, o regime mais gravoso é o 
semiaberto, consoante a inteligência dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do 
Código Penal." (HC 471.756/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 3/2/2020.)

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por S. F. DE O. contra a decisão de 
e-STJ fls. 302/304, por meio da qual deneguei a ordem de habeas corpus impetrado 
em seu favor.
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Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso nas 
sanções do art. 218-A do Código Penal (satisfação de lascívia mediante presença de 
criança ou adolescente),  à pena de 2 anos e 1 mês de reclusão, a ser cumprida no 
regime inicial semiaberto.

A apelação defensiva foi desprovida pelo Tribunal de origem.

Daí o presente writ, no qual alegou a defesa que o acusado estaria sofrendo 
constrangimento ilegal decorrente da equivocada dosimetria da reprimenda que lhe 
fora aplicada. 

Sustentou que "a valoração negativa das consequências do crime só se 
justifica quando o mal causado pelo crime transcenda ao resultado típico, o que não se 
verifica no caso em tela. Isso porque, no caso dos autos, não há elementos seguros 
que atestem eventual sequelas psicoemocionais supostamente sofridas pela vítima" (e-
STJ fl. 6).

Alega, outrossim, que o paciente faria jus ao regime inicial aberto. 

Neste agravo regimental, a defesa repisa os argumentos deduzidos 
anteriormente, requerendo, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 303/304):

O exame das alegações formuladas pela defesa evidencia, de plano, que a 
tese declinada no presente writ não encontra amparo na jurisprudência 
firmada nesta Corte Superior, razão pela qual vislumbro ser o caso de 
denegação liminar da ordem.

Isso, porque o acolhimento do argumento trazido pela defesa, segundo o 
qual não haveria nos autos elementos seguros aptos a atestar as sequelas 
psicoemocionais sofridas pela vítima, demandaria, indubitavelmente, o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, tarefa para a qual não se 
presta o habeas corpus.

Ademais, o acórdão impugnado não merece reparos no que diz respeito à 
imposição do regime semiaberto, uma vez que, na linha da jurisprudência 
desta Corte, a análise desfavorável de circunstância judicial justifica a 
imposição de regime mais gravoso do que aquele que a pena comporta.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. POSTERIOR TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PREJUDICIALIDADE DO WRIT NA PARTE EM QUE 
QUESTIONA A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DO ACÓRDÃO 
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CONDENATÓRIO. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSE 
PONTO, ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Espécie em que o Paciente foi condenado pela prática do crime previsto no 
art. 157, § 2.º, inciso II, c.c. os arts. 14, inciso II, e 29, todos do Código Penal, 
à pena de 3 (três) anos de reclusão, no regime inicial semiaberto, e ao 
pagamento de 7 (sete) dias multa, por ter, em concurso com outros Agentes e 
simulando estar armado, abordado um funcionário dos Correios, no 
desempenho das suas funções, durante a entrega de correspondências, e 
tentado levar as encomendas que se encontravam no veículo de entrega.

2. No caso, a pena-base do Paciente foi fixada acima do mínimo legal em 
razão da valoração negativa dos vetores "circunstâncias e consequências do 
crime". Assim, presente circunstância judicial desfavorável, não há 
constrangimento ilegal na fixação da pena-base acima do mínimo legal e do 
regime inicial mais gravoso. Diante da pena imposta, o regime mais gravoso é 
o semiaberto, consoante a inteligência dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do 
Código Penal.

3. O writ está prejudicado na parte em que questiona a execução provisória 
da pena, em razão do trânsito em julgado superveniente da condenação.

4. Pedido parcialmente conhecido e, nesse ponto, ordem de habeas corpus 
denegada.

(HC 471.756/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 03/02/2020, grifei)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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